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Este artigo visa contribuir para as discussões sobre a utilização da
internet no processo de reestruturação da administração pública no anos 90.
O trabalho está dividido em três partes: a primeira será destinada a fazer uma
breve descrição da internet, suas especificidades e como a administração
pública poderá utilizá-la diante do processo de redefinição do papel do Estado
nos anos 90. A apresentação de uma estratégia simplificada de implementação
da internet será o foco da segunda parte. Os comentários finais e conclusões
serão objetos da última parte.

I. A internet

Tecnologia da informação, mercado de informações, convergência
digital, economia digital.2 Estes termos ganharam força nos anos 90 e, embora
seus princípios já se delineavam no final da década de setenta3 , englobam dois
aspectos principais: um tecnológico e outro organizacional. O aspecto tecno-
lógico refere-se ao processo de unificação das funções e do mercado de
produtos já existentes de informática e de comunicação que até então eram
relativamente distintos. Ou ainda, o computador passou a incorporar a funciona-
lidade dos aparelhos de comunicação (fax, telefone, televisão) e o telefone a
funcionalidade do computador.4 A esse movimento de unificação da tecnologia
de informática e de comunicações veio se juntar a indústria de entretenimento
(cinema, televisão, indústria editorial).5

Ficava claro que era necessário, para que as empresas sobrevivessem
nesse novo ambiente, um profundo processo de redefinição e reorganização
de seus negócios, da estrutura administrativa, das estratégias de crescimento
e do perfil da mão-de-obra.6 Estudos recentes demonstraram que as experiências
de sucesso são muito mais frutos de um gerenciamento criativo, ou ainda, da
capacidade de “combinar criativamente” tecnologias complementares, do que
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do domínio de todos os aspectos dessas tecnologias ou de descobertas espe-
taculares.7 Outra característica desse novo ambiente competitivo é a extrema
velocidade com que se vê nascer de uma hora para outra empresas e projetos
que em meses multiplicam seus valores e transformam jovens estudantes uni-
versitários em empresários milionários.8

É dentro desse movimento que a internet se insere. Certamente, nenhum
outro “produto” incorpora melhor os princípios dessa “nova economia” como a
internet. Como veremos a seguir, ela surgiu de tecnologias já existentes, ou
seja, não foi fruto de nenhuma descoberta fantástica ou ruptura tecnológica.9

Foi resultado de uma feliz combinação entre o processo de aperfeiçoamento
dos sistemas de comunicações e da capacidade de processamento dos micro-
computadores, da criação de softwares amigáveis de fácil utilização e do
processo de aperfeiçoamento do conteúdo das homepages que passaram a
aproveitar cada vez mais as especificidades dessa nova mídia.

1. O que é a internet?10

A internet é uma rede mundial composta de redes de computadores que
utilizam um protocolo de comunicação comum, TCP/IP (Transmission Control/
Protocol/Internet Protocol). O TCP/IP possibilita uma linguagem comum entre
redes que usam uma variedade de protocolos locais (Ethernet, Netware, Apple
Talk, DECnet, entre outros). Funcionalmente, o TCP/IP divide as mensagens,
documentos ou arquivos em pequenos pacotes que se movem rápida e indepen-
dentemente por diferentes redes que compõem a internet, sendo novamente agru-
pados quando chega ao seu destino.

O princípio desse processo foi desenvolvido pela Advanced Research
Projects Agency (ARPA, uma organização do Departamento de Defesa) no final
dos anos 60 com objetivos militares e visava criar um sistema de comunicação
que conseguisse manter a integridade das informações, mesmo se partes fossem
destruídas. Nesse sistema, conhecido por ARPANET, as informações se moviam
aleatoriamente através de muitas redes e sistemas em vez de trafegarem por
uma linha e através de um ponto de comutação central ou hub.

Apesar de seu início ter o caráter eminentemente militar ao longo dos
anos, foi a comunidade acadêmica quem deu impulso na utilização da internet,
que oferecia aos acadêmicos espalhados geograficamente um meio excelente
de trocarem e compartilharem informações e poder computacional. Novas
redes foram conectadas ao longo dos anos, como a BITNET e a CSNET com a
finalidade de ligar organizações de pesquisa e acadêmicas, mas apenas em 1986
foi dado um passo significativo para a expansão da internet quando a National
Science Foundation (NSF) desenvolveu uma rede para conectar universidades/
centros de pesquisa acadêmica, importantes como os das universidades de
Cornell, de Illinois e da Califórnia.
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Essa rede, que conectava os computadores das instituições com os da
NSF através de redes de alta velocidade, formava uma rede principal (backbone),
conhecida como NSFNET, a base para o sistema americano da internet — as
linhas de transmissão dessa rede principal incluem as ligações telefônicas de
fibra ótica, de microondas e por satélite. Essas linhas de transmissão são super-
rodovias de dados que transportam o tráfego a longas distâncias e a altas veloci-
dades. Os dados trafegam da rede principal para redes de nível médio, as quais
enviam dados para seus sistemas próprios. Finalmente, os dados chegam aos
usuários individuais, que se conectam com sites de fornecedores de serviços;
comerciais; governamentais e; acadêmicos, através de redes locais.

Os principais sistemas utilizados no início dos anos 90 para navegação
na internet eram o Archie, Gopher e Veronica. Eles permitiam localizar arquivos
(homepages) com eficiência mas são/eram pouco amigáveis.11

No entanto, a internet explodiu no mundo todo após a combinação da
World Wide Web (www) com os softwares Mosaic, Netscape e Explorer.
A www é uma tecnologia relativamente simples, construída ao redor de um
conjunto de protocolos chamados hipertexto, que possibilita que documentos
sejam linkados e enriquecidos com textos, fotografias, gráficos, sons e
imagens. Este processo surgiu em 1989, quando o físico Tim Berners-Lee,
do European Particle Physics Laboratory (CERN), criou o conceito Web
como um sistema de transferência de idéias e pesquisas entre cientistas, através
da utilização de um sistema simples de hipertexto, que possibilitava a transfe-
rência através da rede de documentos, contendo gráficos e textos, independen-
temente do equipamento e software utilizado pelo emissor e receptor.

Quando combinados com softwares como o Mosaic, Explorer e Netscape,
a internet passou a tornar-se acessível a qualquer usuário não-técnico, que
possuísse um computador e um modem, e podia a partir de um simples clique
no mouse conectar as informações dos milhões de sites. De repente, comuni-
cação, computação e várias formas de lazer, negócios e informações eram
integrados numa única mídia.

2. Quais as peculiaridades e vantagens da internet em relação a
outras mídias?

Um computador, um modem e com um simples clique no mouse, qual-
quer pessoa, em qualquer lugar do mundo, tem acesso a informações e serviços
de dezenas de milhões de páginas, dos mais diferentes países, na internet.
Nenhuma outra mídia materializa de forma tão fiel o que a imprensa, consul-
tores e acadêmicos vêm chamando de economia digital/convergência digital.

Mas, o que a internet tem de vantagens/diferenças em relação a outras
mídias? Primeiro, ela não é nem televisão, nem rádio, nem jornal. Ou ainda, é a
combinação de todas essas mídias. O sistema de hipertexto permite incorporar
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em arquivos imagens, fotografias, sons, formulários eletrônicos, etc. Porém, a
lógica de organização12 e de linguagem13 é distinta da mídia tradicional.

Segundo, a internet não exige um sincronismo entre o emissor
(homepage) e o receptor. Isso permite que as informações sejam acessadas na
hora e no local que o internauta desejar (ao contrário, por exemplo, do telefone
que exige a sincronia entre emissor e receptor). Essa característica evita des-
perdícios, como, por exemplo, mensagens que podem ser enviadas via e-mail,
sendo recuperadas de acordo com a conveniência do receptor.14

Terceiro, a mídia/comunicação tradicional classifica-se basicamente
em dois tipos, a comunicação “um para um” (telefone, fax) e a “um para muitos”
(jornal, televisão, rádio). Já a internet possibilita uma comunicação “muito para
muitos”. Ou ainda, as informações/serviços das páginas da internet podem ser
acessadas ao mesmo tempo por milhares de pessoas, sendo que graças ao alto
grau de interatividade relativamente a outras mídias, possibilita um atendi-
mento/comunicação personalizada. A conseqüência imediata é uma maior
eficiência na disseminação das informações, à medida em que é possível
customizar as informações/serviços num grau muito maior do que as mídias
de massas, o que naturalmente implica  menores custos.15

Quarto, a internet reduz drasticamente os custos operacionais. Seguem-
se alguns exemplos:

a) o custo de envio de um paper de 100 páginas de Nova Iorque para
São Francisco pelo sistema “entrega rápida” do correio tradicional sai entre
US$ 5-15, contra US$ 0,02 do e-mail16;

b) o custo de uma operação bancária na agência e pelo telefone custa
cerca de 10 e 5 vezes, respectivamente, o das operações via internet17 pelos
mesmos serviços;

c) o envio de uma folha de fax pelo método “tradicional” custa o dobro
do que pela internet18;

d) o minuto da chamada internacional através da internet custa cerca de
5 vezes menos do que pelo “método tradicional”.19

Quinto, a internet é uma mídia on line, extremamente ágil, que permite
que as informações sejam atualizadas rapidamente a um custo insignificante.
Ao contrário, por exemplo, dos materiais impressos (manuais, tabelas de
preços, instruções, notícias, etc.) que têm um custo cada vez que ocorrem mo-
dificações, a internet “empurra” o menu cost para o internauta, pois a repro-
dução ou impressão é completamente descentralizada.

E, por último, a internet possibilita uma maior eficiência nos processos
administrativos, à medida em que boa parte das atividades passam a ser auto-
matizadas, reduzindo tempo e recursos. Um exemplo é o caso dos e-mails, que
podem ser recebidos, processados e distribuídos de volta ao emissor sem a
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circulação de papel ou deslocamento de pessoas. Além disso, os e-mails são uma
fonte importante de informações para melhoria de ações/projetos das empresas.
Outro exemplo é a utilização da internet como um núcleo de disseminação de
conceitos como flexibilidade, agilidade e rapidez em toda a instituição, já que o
funcionamento de uma homepage exige uma comunicação rápida e horizontal e
a cooperação e a mobilização de todas as áreas/unidades no processo de dis-
ponibilização de informações, serviços e idéias.20

3. Importância e perspectivas

Qualquer que seja o indicador, as perspectivas são de um crescimento
explosivo em todas as áreas ligadas à internet. Por exemplo, espera-se que no
ano 2000, o número de internautas fique entre 200-500 milhões contra 80-100
milhões em 1987. Os negócios envolvendo infraestrura, serviços e softwares
de internet serão multiplicados por 5, na segunda metade da década de 90, che-
gando no ano 2000 em US$ 100 bilhões (ver tabela abaixo).

Internet: Hoje x Ano 2000, alguns indicadores

1 www.cyberatlas.com;
2“The Emergence of Networket World”, publicado pela “Global Internet Papers”, In Gazeta Mercantil, 29/07/97;
3AT&T, Doyssey, The Global Internet Project e banqueiros de investimentos Takuma Amano e Robert Blohm, In
Gazeta Mercantil, 29/07/97;
4The Economist, 10-16/maio/97, In www.cyberatlas.com, ;
5Jupiter Communications.

Apesar desses valores, é preciso  ressaltar que a internet está em seus
primeiros momentos de vida, e a efetivação de seu potencial dependerá de
como ela agregará valor às atividades das empresas. Ou seja, o seu público é ainda
muito concentrado21 e a sua efetiva utilização pelas empresas ainda é muito limi-
tada. Por exemplo, a internet é um fenômeno quase que exclusivamente norte-
americano que representa 2/3 do total dos acessos, seguido pelos europeus
com 16% e asiáticos, 14%.22 A televisão, por exemplo, alcança mais de 1 bilhão
de pessoas diariamente e movimentou em 199623 algo em torno de US$ 40 bi-
lhões em publicidade. Outro “calcanhar de Aquiles” da internet é a questão da
segurança, o que cria condições frágeis para que transações comerciais ou apli-
cações com banco de dados sejam realizadas via rede.

Indicador Hoje Ano 2000

Internautas1 80-100 milhões 200-500 milhões

Homepages2 10 milhões 120 milhões

Empregos Criados no Mundo3 1,1 milhão/1996 n.d.

Comércio4 US$ 500 milhões/1996 US$ 60-160 bilh

Serviços/Produtos5 US$ 19 bilhões/1996 US$ 100 bilhões
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Tendo em vista que o mercado brasileiro na área de informática é um
dos que mais cresce no mundo juntamente com a China e a Índia,24 e que há,
aproximadamente, um milhão de internautas, não seria um equívoco completo
supor que os valores na tabela acima poderiam ser considerados para o caso
do Brasil após uma divisão por 100. Ou seja, apesar das condições de acesso
serem ainda restritas em termos de  amplitude e escopo, a internet é hoje
uma realidade cujo potencial se concretiza a cada dia numa velocidade nunca
antes vista. Quem não considerá-la como um instrumento de trabalho estra-
tégico para agregar valor aos seus serviços e produtos, provavelmente porá
em risco a sobrevivência25 de sua empresa/instituição.

4. Por que as empresas/instituições
estão usando cada vez mais a internet?

Se a internet tem crescido de forma explosiva nos últimos dois anos,
isto se deve a sua extrema utilidade, facilidade e simplicidade do ponto de vista
do usuário, graças, em grande parte, ao desenvolvimento e criação de programas
como o Mosaic, Netscape ou Explorer e, ao processo de aprendizado dos pró-
prios webmasters que a cada dia aperfeiçoam não só gráfica e artisticamente as
homepages, mas também utilizam, ao máximo, recursos como formulários ele-
trônicos, imagens, sons, etc.

Além disso, outro fator importante para o desenvolvimento da Web foi
a abertura de um novo canal de comunicação com o cliente.26 Clientes sem
disposição para enfrentar filas, que não gostam do assédio de vendedores, que
pretendem manter o anonimato, que buscam informações customizadas e com-
plementares aos anúncios de rádio/televisão/revista são aqueles que se benefi-
ciam (beneficiarão) com as possibilidades da Internet.27

No início de 1996, das 500 maiores empresas da Fortune, 34% tinham
uma homepage, sendo que no final do ano esse número pulou para 80%.
Segundo a Computerworld, as principais razões para as empresas utilizarem
a internet são: redução de custos (35%), atendimento ao cliente (32%),
geração de receitas (18%) e marketing (13%).

A tendência cada vez maior de interdependência dos mercados mundiais
e o avanço na flexibilização da linha de produção em muitos setores da indús-
tria28, graças à utilização crescente da tecnologia da informação, geraram três
fatos importantes: a ampliação do mercado, o acirramento da concorrência e a
segmentação cada vez maior dos mercados.29

Dessa forma, é fundamental que as empresas estejam presentes num
número cada vez maior de mercados, disseminando suas marcas, tirando pro-
veito das economias de escala (como por exemplo, na produção, distribuição,
propaganda), ao mesmo tempo em que procurem chegar cada vez mais próximos
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dos clientes através da identificação e do atendimento de suas necessidades,
oferecendo produtos/serviços cada vez mais personalizados.30

A internet, ao mesmo tempo que atinge o público mundial, possibilita,
graças à utilização dos recursos de interatividade (e-mail, por exemplo), um
conhecimento e um atendimento extremamente personalizado. Ao contrário da
televisão cuja comunicação é realizada em massa, com pouquíssimas possibili-
dades de distinção de públicos, a internet permite um approach mais refinado
e seletivo em relação aos mercados segmentados, evitando incorrer a custos
desnecessários.

Além disso, a internet permitiu que as empresas redesenhassem os seus
negócios, incentivando o surgimento das chamadas empresas virtuais. Estas em-
presas conseguem reduzir significativamente seus custos operacionais, pois
dispensam as despesas com instalações ou a manutenção de grandes estoques,
como o caso da Amazon (www.amazon.com), pioneira na venda de livros através
da internet.

II. Como o setor público pode tirar proveito da internet?

A crise econômica dos anos 80 colocou em colapso o período de re-
lativa estabilidade e prosperidade que acompanhou a economia mundial no
pós-II Guerra Mundial. De um lado, parecia que o paradigma da produção em
massa, baseado nos conceitos fordistas de organização e gestão, dava lugar à
chamada produção enxuta31, muito mais ágil e flexível, com maior capacidade
de adaptação frente ao ambiente instável dos novos tempos. Países do sudeste
asiático como Cingapura, Hong Kong, Coréia do Sul e Taiwan, além do Japão,
que foram quem melhor incorporavam essa nova forma de organização, viram
as suas economias crescerem extraordinariamente.32 Os carros, os equipa-
mentos eletrônicos e as máquinas-ferramentas japonesas e coreanas passaram
a ganhar cada vez mais o mercado mundial. Hong Kong e Tóquio competiam
cada vez mais intensamente com Londres e Nova Iorque em busca de investi-
dores financeiros.

De outro lado, houve um movimento intenso nas economias ocidentais
em duas direções. Uma foi a aceleração para a criação e formação dos chamados
blocos econômicos, que dentre outros objetivos, tinha como meta restringir o
máximo possível o impacto negativo da estratégia comercial agressiva dos
países orientais e dar tempo para que suas economias pudessem se reestruturar.
A outra direção foi o processo de reestruturação e revisão do papel do Estado
nas economias. Era preciso repensar o papel do Estado nessa nova configuração
da economia mundial, onde a tecnologia da informação e a desregulamentação
das economias nacionais, apesar de aumentarem a dimensão dos mercados,
acirravam ainda mais a competição entre países e entre empresas.33 Portanto,
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era fundamental que o Estado se adaptasse a esse novo cenário, procurando de-
finir qual o seu papel e em que áreas iria atuar, com a finalidade de oferecer
externalidades positivas às suas economias. Não se pode negligenciar outro
aspecto importante, que é o fortalecimento da democracia nos países, o que im-
plica uma pressão por maior transparência e participação da sociedade nas
decisões e ações do Estado.

É nesse contexto que se dá a maior parte das experiências de refor-
ma administrativa dos países nos anos 90. No entanto, parecia que, apesar
das heranças culturais e econômicas distintas, havia um conjunto de conceitos,
pressupostos e princípios comuns ao processo de reforma de diferentes países
que pode ser resumido em quatro grandes grupos:34

· restrição fiscal, que pode ser entendido também como o esgotamento
das estratégias de crescimento econômico baseadas na poupança e interferência
estatal;

· a participação cada vez maior dos mecanismos de mercados como
forma de pressionar a melhoria dos serviços públicos;

· a mudança da administração burocrática, baseada no controle dos pro-
cessos, para a administração gerencial, baseada na cobrança de resultados e;

· foco no cidadão, aí incluído um maior controle da sociedade nas ações
do Estado.

Em resumo, tratava-se de redefinir o papel do Estado na economia face
às restrições de ordem fiscal, a maior pressão da sociedade não só em busca de
melhores serviços, mas também no processo de decisão das políticas públicas e
a um novo ambiente econômico internacional, muito mais competitivo, com
maiores oportunidades e riscos.

Este artigo argumenta que em face a esses desafios e dada as caracte-
rísticas e especificidades, conforme foram descritas anteriormente, a internet
pode ser utilizada para posicionar favoravelmente as administrações públicas
frente as demandas desse novo ambiente.

1. Utilizando a internet para atender as demandas da
administração pública nos anos 90

A administração pública pode utilizar a internet das seguintes maneiras:

· parceria com a sociedade no controle social das ações/projetos dos
órgãos públicos através da divulgação de relatórios de acompanhamento que
sejam atualizados sistematicamente;35

· divulgação de informações sobre os órgãos públicos e os serviços/
produtos oferecidos, pontos de atendimento ao cidadão, campanhas de interesse
público, dados estatísticos, etc;36
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· pesquisa, principalmente através dos e-mails, sobre os clientes/cida-
dãos e suas necessidades, o que é extremamente útil no processo de criação e
melhoria de produtos/serviços;

· modernização da administração, pois, à medida em que a internet exige
que as informações sejam ao mesmo tempo atualizadas, rapidamente e com
qualidade (consistentes tecnicamente, simples, objetivas e curtas), torna-se
necessário que os departamentos se organizem de maneira a facilitar, ao
máximo, o fluxo de informações, o que exigirá reflexões profundas sobre hie-
rarquia/controle x descentralização/flexibilidade37 e;

· oferta de serviços.38

Resumidamente, podemos verificar as características da internet e a
demanda da administração pública nos anos 90:

2. Pré-requisitos para implementação da
internet na administração pública

A criação de um site na internet envolve uma mudança cultural muito
grande. Fazer técnica e graficamente uma página é a etapa menos complicada. 
O grau de qualidade (páginas que ofereçam informações atualizadas, consis-
tentes e estrategicamente em concordância com a cultura, objetivos e imagem
da instituição) de uma homepage é resultado direto do nível de coordenação e
articulação entre os departamentos e o grau de conhecimento e crença dos
gerentes e funcionários em relação aos objetivos da instituição. Portanto, a
implementação da internet nas instituições é muito mais uma questão de gestão
do que técnica.

Um site mal organizado, com informações inconsistentes e assuntos
desatualizados, ou ainda, demora nas respostas aos e-mails, reflete e expõe ao
público o grau de (des)organização de uma instituição. É preciso que os depar-
tamentos participem, cooperem e sejam “cúmplices” no desenvolvimento de
uma homepage.

Internet
(características)

Demanda da administr
pública nos anos 90

baixo custo ⇔⇔⇔⇔ restrição fiscal

informação/serviço personalizado
rapidez/agilidade

transparência
⇔⇔⇔⇔ foco no cidadão

rapidez/agilidade ⇔⇔⇔⇔
administração gerencial, vol
resultados e não no controle
processos

mídia de acesso global ⇔⇔⇔⇔ maior grau de inserção intern

transparência/interatividade ⇔⇔⇔⇔ controle social
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Dessa forma, é necessário que o projeto internet tenha apoio político
efetivo dentro da instituição, e que seu desenvolvimento fique preferencial-
mente subordinado à cúpula da organização, pelo menos e principalmente nas
etapas iniciais, pois exige-se um grau de coordenação no nível dos secretá-
rios/diretores que dificilmente será bem-sucedido se não for visto como um
projeto da instituição e não como de determinada unidade.

Além deste fato, as etapas iniciais costumam gerar muito mais custos
(cobrança por assunto e alimentação de informações junto aos departamentos)
do que benefícios na visão das unidades das instituições, o que prejudica um
engajamento espontâneo (“tenho coisa mais urgente/importante para fazer”),
cooperativo e efetivo, daí a necessidade de apoio político numa demons-
tração de que o projeto internet é importante estrategicamente para a insti-
tuição e que gerará benefícios ao longo do processo de implementação e
não em curto prazo.

3. Estágios de desenvolvimento de uma homepage

Existem basicamente três estágios no processo de implementação de
uma homepage. Quanto mais avançado o estágio maior a exigência em termos
de articulação/gestão e desenvolvimento técnico. Por exemplo, no estágio
“informativo”, simplificadamente, basta que exista um setor que percorra a
instituição atrás de informações ou assuntos que possam ser vinculados na
homepage. O grau de articulação desse setor com o internauta ou com as
outras áreas internas à instituição é relativamente baixo. Nesse estágio,
não se necessitaria de soluções técnicas, muito menos pessoal, com grandes
conhecimentos técnicos.

No estágio “interativo”, os e-mails são utilizados como fonte estraté-
gica de informação não só para o aperfeiçoamento do formato e conteúdo da
homepage, mas também como insumo para a melhoria dos serviços e da admi-
nistração interna da instituição. Nesse caso, o grau de articulação interna pre-
cisa ser maior do que na etapa anterior, já que é necessário se ter um feedback
preferencialmente instantâneo entre reclamações/perguntas/sugestões e as so-
luções/respostas da instituição (departamentos). Nesta etapa, é necessária a
criação de rotinas que garantam que os e-mails sejam processados/respondidos/
atendidos o mais rápido possível. O grau de exigência técnica é maior do que na
fase anterior, pois necessita,  por exemplo, de desenvolvimento de formulários
eletrônicos.

No estágio de “prestação de serviços”, a homepage passa a oferecer
links com serviços que antes eram oferecidos por outros meios (na insti-
tuição ou em suas filiais; através de correspondência, telefonema ou fax; etc)
ou simplesmente inexistiam. O objetivo desses links é o de agregar valor,
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tanto para a instituição (racionalizando e economizando recursos) como para
o cliente/cidadão (economia de tempo e de dinheiro). Por exemplo, ao se dis-
ponibilizar um serviço de declaração de imposto de renda através da internet,
o cidadão não precisa se deslocar para pegar/entregar o formulário/disquete
numa agência da Receita Federal e nem esta gastará recursos com impressão
de formulários, pessoal para atender os contribuintes, etc. No entanto, é pre-
ciso que toda a instituição mude o foco e redefina a sua rotina de trabalho,
tendo em vista as possibilidades da internet. É necessário que os funcionários
entendam que esse novo tipo de atendimento ao cidadão exige uma nova ma-
neira de se organizarem.

Quadro: Estágio de desenvolvimento e
oferta de uma homepage

1 Refere-se à necessidade dos departamentos e até diferentes instituições, dependendo do tipo de informação ou
serviço, de estarem engajados no processo de alimentação de informações, de respostas aos e-mails e na criação/
manutenção de serviços oferecidos através da homepage.
2 Refere-se à necessidade de equipamentos e pessoal especializado.

O objetivo dessa seção foi chamar a atenção para a necessidade de se
ter sincronia entre o que se pretende (oferta) e o que se pode oferecer (estágio,
que é função do grau de articulação/gestão e de desenvolvimento técnico). Ou
seja, é preciso que se ajuste a oferta pretendida de acordo com as restrições
técnicas e organizacionais das instituições.

Estágio
Grau de

Articulação/Gestão1

Grau de
Desenvolvimento

Técnico2
Oferta

Informativo Baixo Baixo Estágio em que a hom
utilizada simplesmen
informar (quadro de

Interatividade Médio Médio Estágio em que os e-
são utilizados como
para aperfeiçoament
homepage e da própr
instituição. Também
função do estágio an

Prestação
Serviços

Alto Alto Estágio em que a hom
cumpre, além daquel
tarefas dos estágios
anteriores, a função d
oferecer serviços/inf
que agregam efetivam
valor para o usuário
(economia de tempo
recursos, p.ex.)
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4. Estratégia de implementação da internet

Segue-se as principais etapas de uma estratégia simplificada de imple-
mentação da internet.39

1a etapa: definição do que se pretende com a homepage. Nesta etapa
é preciso que primeiro se identifique o “foco de negócio” da instituição, ou
ainda, qual o objetivo geral/missão da instituição (recolher declarações de im-
posto de renda, realizar vigilância sanitária, definir e regulamentar a política de
recursos humanos do serviço público, etc).40

Quadro: Internet e instituições: objetivos e público-alvo. Exemplos

Essa tarefa é importante para que não se crie uma divergência entre o
objetivo e a missão da instituição com o da homepage. Por exemplo, no quadro
acima, veja o caso em que o objetivo da instituição é definir e regulamentar
uma política de recursos humanos para todo o serviço público em que o pú-
blico- alvo são outras diversas instituições públicas (unidades setoriais) res-
ponsáveis pela sua aplicação junto aos funcionários públicos de suas unidades.

Objetivos da
instituição

Público-Alvo Características
do público-alvo

Objetivos da
homepage

Oferta na

vigilância
sanitária

importadores e
comerciantes

bem informados,
com acesso a
TV, jornal,
revista, internet.
Renda alta

diminuir o tempo gasto
num processo (público-
alvo) e o atendim ento
ao público na
instituição

link, conten
informaçõe
form ulário
eletrônicos
resultados
processos

fazer o
orçamento do
município

população heterogêneo permitir a participação
da população na
definição do orçamento

link com in
gerais, alte
aplicação d
com possib
voto

recolher
impostos

contribuinte informados, com

acesso a TV,
jornal e revista.

Renda média

diminuir o tempo gasto
no processo de
recolhimento de
imposto (público-alvo)
e o núm ero de
atendimento ao público
na instituição

link, conten
form ulário
eletrônicos
resultados
restituições

definir política
de recursos
humanos do
serviço público

órgão/instituição

pública

informados, com

acesso a TV,
jornal, revista,
Internet.

Renda média

facilitar a com preensão
e, portanto, a aplicação
de novas leis (público-
alvo) e evitar o fluxo de
processos de consultas
à instituição

link, inform
explicando
orientando
responsáve
aplicação d
nova legisl

definir política
de previdência
social

aposentados pouco
informados, com
acesso a TV e
rádio.

Renda baixa

manter os aposentados
informados sobre
qualquer mudança que
os afetem (público-
alvo), diminuindo o
número de telefonemas
e dúvidas junto ao
atendimento
(instituição)

link com in
sobre muda
legislação,
recadastram
locais e ho
atendiment
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A criação de uma homepage que ofereça um link, que abra espaço para que o
servidor público tire suas dúvidas, vai contra a missão/objetivo da instituição,
que é o de atender as instituições e não diretamente os servidores públicos.
Ou seja, nesse caso, cria-se um sério problema administrativo, já que os ser-
vidores públicos ao invés de procurarem suas unidades setoriais iriam direto
ao órgão “central”, acarretando, assim, um superdimensionamento de suas
tarefas. Ou seja, a internet, ao invés de auxiliar a instituição, prejudicaria a
eficiência de seu trabalho, mudando o seu “foco de negócio”.

2a etapa: definição do público-alvo. Saber para quem e o que dese-
jam e esperam o cliente da instituição é fundamental para que se identifique
as características que irão determinar o formato e o conteúdo da homepage,
bem como a maneira que ela irá complementar ou ser complementada por
outras mídias ou instrumentos de trabalho.

No quadro acima, no exemplo em que o objetivo da instituição é definir
um política de previdência social, o principal público-alvo são os aposentados.
No Brasil, a grande maioria dos aposentados ganha um ou dois salários mínimos
e, devido a falta de familiaridade ou mesmo acesso à internet, não pode ser uti-
lizada como o carro-chefe de uma campanha de informação, pois seu alcance
seria limitado.

Num outro extremo, está o caso da instituição responsável em definir
um política de recursos humanos para o serviço público. É um público com
grau de escolaridade, renda e acesso à internet relativamente maior do que
a população.41 Portanto, a internet pode ser utilizada como carro-chefe para
transmitir informações e/ou fornecer serviços para os órgãos setoriais de
recursos humanos.

3a etapa: definição do objetivo da homepage. Com base no objetivo
da instituição e nas características do público-alvo, define-se os serviços/infor-
mações a serem disponibilizados pela homepage. O princípio básico é a criação
de links que agreguem valor tanto para o visitante como para a instituição. Por
exemplo, do ponto de vista do público-alvo, um link que contenha, além das in-
formações, acesso a formulários que possam ser copiados através de download
e entregues pela internet, sem sair de casa, implica uma economia significativa
de tempo e recursos, além do conforto. Do ponto de vista da instituição, se tal
link possibilita atender o público-alvo, em casa ou no seu próprio local de tra-
balho, isso implica um menor fluxo de pessoas à sua sede, o que pode significar
uma diminuição de pessoas na área de atendimento.

Nesta etapa é preciso também que se fixe indicadores que possibi-
litem avaliar os objetivos pretendidos pela homepage. Por exemplo, se o
objetivo é substituir o atendimento por telefone pela internet, a evolução dos
atendimentos por esses meios é um bom indicador.
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Se a intenção é promover uma maior participação da sociedade na de-
cisão pela alocação de verbas no orçamento, o número de pessoas que acessam
e opinam pela internet é outro bom indicador.

Se a intenção é diminuir o tempo gasto na aprovação de um processo
de importação de determinado produto pela vigilância sanitária, a medição do
tempo gasto pelo atendimento via internet em relação ao atendimento conven-
cional é outra medida.

4a etapa: análise das restrições. Existem basicamente três restrições
a serem consideradas. A primeira é quanto a gestão, ou seja, está relacionada
com a capacidade da instituição definir e cumprir uma rotina que estabeleça a
periodicidade, quem ou qual área/departamento será responsável pela sua ali-
mentação ou manutenção, ou ainda, pelas respostas ou interação com os visi-
tantes da homepage. A outra restrição é aquela relacionada com a falta de
familiaridade e/ou acesso à internet pelo público-alvo.

E, por último, a restrição técnica, ou seja, além da coordenação entre
departamentos em relação às tarefas e prazos, existem certas limitações que
poderão impossibilitar a disponibilização de determinado serviço ou informação
(por exemplo, a confecção de formulários eletrônicos que trabalham ou
acessam base de dados).

Algumas dessas restrições podem ser gradativamente superadas à me-
dida que os envolvidos pelo desenvolvimento do projeto e as áreas/departa-
mentos vão ganhando experiência e aprendendo, corrigindo eventuais falhas e
aperfeiçoando os pontos fortes.

Portanto, é fundamental que se procure planejar o processo de imple-
mentação da internet, levando-se em conta os ganhos de aprendizado, colocando
inicialmente em prática as etapas/fases mais simples para as mais complexas
(ver gráfico abaixo).

Esse processo é fundamental e crítico para o ritmo futuro e o sucesso
do processo, pois, no início, os custos do ponto de vista das pessoas que serão
responsáveis por alimentar e realizar a manutenção das informações/serviços
serão maiores do que os benefícios, que só aparecerão a médio e longo prazos.

Grau de complexidade de implementação dos
links/projetos na internet

D ireção na im plem entação boletim m eram ente info rm ativo

dos links /p rojetos

⇓ serv iço de respostas via e-m

com pra via in t

G rau de com plexidade técnica e de gestão
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5a etapa: avaliação dos resultados. A internet é uma mídia recente, e
a exploração de sua potencialidade através de serviços ou informações encon-
tra-se em pleno desenvolvimento. A utilização de som e imagens (video-confe-
rência, por exemplo) ainda é pouco utilizada. Ou seja, a cada instante surge uma
nova forma criativa de utilizar a internet, que está diretamente relacionada com
a capacidade de aprendizado dos webmasters e das organizações em traduzir as
potencialidades da internet em serviços e informações úteis e de fácil acesso
para o internauta.

Portanto, é fundamental que se avalie e que se crie constantemente indi-
cadores para que se possa identificar falhas ou oportunidades mal atendidas pela
homepage. Na verdade, boa parte dessas oportunidades ou dos aperfeiçoamentos
são feitos em cima, principalmente, dos erros e imperfeições, já que existem
poucas referências sobre o assunto, devido a sua história relativamente recente.

E, finalmente uma pergunta que os gestores públicos terão de se fazer
logo no início de um projeto internet e, que foi propositadamente deixada para
o fim da seção é: terceiriza ou não a gestão/execução do projeto?

Propositadamente, porque procurou-se apresentar a riqueza do que é pla-
nejar, executar e gerenciar um projeto como o da internet, que envolve tecno-
logias relativamente novas na sua aplicação e, principalmente conceitos novos de
gestão (descentralização, flexibilidade, por exemplo). Dessa forma, o projeto
Internet, por integrar horizontal e verticalmente todas as áreas/unidades, possibi-
lita que se dissemine, ao longo do processo de implementação e desenvolvimento,
em toda a instituição, conceitos que podem auxiliar a alta administração e grada-
tivamente transformar a cultura burocrática e hierarquizada dos órgãos públicos.

Por exemplo, ao solicitar-se que as unidades respondam os e-mails no
menor espaço de tempo (tecnicamente consistentes, claros, simples e objetivos),
aos poucos se contribui para que os funcionários incorporem em suas atitudes a
própria essência do serviço público: o atendimento ao cidadão. Ao forçar que
outras áreas (CPD, por exemplo) preparem soluções técnicas o mais rápido pos-
sível para  solicitações de um internauta, exige-se um melhor desempenho técnico
dos funcionários. Ou ainda, ao se descentralizar a produção de informações e
páginas para a internet com finalidade de agilizar a atualização da homepage, con-
tribui-se para que se implemente gradativamente, na prática, a delegação/descen-
tralização de atividades, conceito fundamental na administração gerencial.

Ou ainda, o projeto internet, pela sua interação com as diversas unidades,
pode e deve ser utilizado como um “núcleo de excelência”, responsável, não só
pela homepage e e-mails, mas também por disseminar novas e mais flexíveis
formas de organização e coordenação dentro da instituição, além de servir
como um cliente “exigente”, que puxa para cima o desempenho das unidades
ligadas à internet. Cria-se na cadeia de “produção” das instituições um elo
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“subversivo” que exige novas demandas, o que implica na necessidade de se
descobrir novas atividades e formas de organização, abrindo a possibilidade de
uma melhoria na performance dos “fornecedores”.42 Daí a sua importância estra-
tégica para as instituições.

Portanto, é fundamental que, antes de terceirizar qualquer etapa na
cadeia de “produção” de uma homepage, procure identificar quais delas são es-
tratégicas, ou seja, poderão contribuir para uma melhoria no processo de aten-
dimento ao cliente/cidadão e/ou modernização da instituição, e questionar de
que maneira a terceirização implicará perda de agilidade, qualidade e gestão do
projeto internet.

III. Conclusão e considerações finais

A internet não é nem pode ser vista como uma fórmula mágica que re-
solverá de um dia para outro todos os problemas de organização e comunicação
dos órgãos públicos. Ainda é uma mídia de acesso restrito, mas como os pró-
prios números demonstraram, já é uma realidade com fortíssimas perspectivas
de crescimento.

 A administração pública pode utilizar a internet para oferecer à socie-
dade um canal de controle efetivo (já que os e-mails permitem um contato rápido
e relativamente barato) das ações e projetos de suas instituições, divulgar infor-
mações institucionais e dos serviços/produtos oferecidos, atender o cidadão e
coletar e consolidar informações conseguidas através da homepage que sirvam
de subsídios para as unidades da instituição criarem ou melhorarem os serviços
oferecidos ao cidadão.

Por articular diferentes áreas da instituição, horizontal e verticalmente,
e por extrapolar as tarefas de um simples canal de informação, devido ao seu
grande número de recursos, a internet pode e deve ser utilizada como um ins-
trumento efetivo de mudança cultural na administração pública. Os princípios
básicos para o seu funcionamento eficiente (rapidez, agilidade, links amigáveis,
etc.) são incompatíveis com formas hierarquizadas e burocráticas de gerência e
administração, daí a sua importância em contribuir a médio e longo prazos para
que se questione essas práticas que são predominantes no serviço público.

A internet, assim como qualquer produto e serviço de assistência
técnica/ao cidadão/pós-venda, apenas reflete o grau de organização e de impor-
tância que determinada empresa/instituição dá ao seu público/cliente. Tentar
implementar a internet sem ter esse princípio claramente assimilado pelos
responsáveis pelo desenvolvimento do projeto implicará fatalmente fracassos
e, o que é pior ainda, irá expor as fraquezas das instituições para um público
que hoje, no Brasil, é composto pelos chamados “formadores de opinião”.
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estágio atual e o que foi realizado. Sobre a utilização das críticas dos clientes
como instrumento de melhoria dos serviços públicos, ver Johnson (1997).

36     Ver as homepages do IBGE (www.ibge.gov.br) e do SEADE
(www.seade.gov.br), que disponibilizam informações estatísticas do Brasil e do
Estado de São Paulo.
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37     Ver Sato (1997b).
38     Um caso de utilização da internet na oferta de serviços é o da Receita Federal

(www.receita.fazenda.gov.br), que em 1997 ofereceu aos contribuintes a
alternativa de se declarar o imposto de renda através da Web. O Ministério do
Meio Ambiente (www.mma.gov.br) permite ao visitante realizar consultas
sobre determinado protocolo em trâmite no Ministério através da Internet. O
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (www.mare.gov.br)
disponibiliza um link que possibilita a compra de material e serviços através da
internet.

39     Na verdade, o processo de implementação de uma homepage é semelhante ao
do lançamento de um novo produto, envolvendo desde a pesquisa de mercado e
definição das características do público alvo até um processo de mudança
cultural dentro das organizações. Em relação a esses assuntos, ver Kotler
(1996), Gummesson (1991), Berry e Parasuraman (1991), Cooper e
KleinSchmidt (1990) e Richers (1981).

40     Sobre definição do negócio, ver Levitt (1991).
41     Segundo o Boletim Estatístico de Pessoal do Ministério da Administração

Federal e Reforma do Estado (1997), o salário médio do funcionário público é
R$ 1.534, 73% têm o 2° grau completo, contra 32% do setor privado. Boa
parte das repartições públicas têm acesso ou infra-estrutura  para estar
conectada à internet.

42     Na verdade, esse princípio é um tema antigo e recorrente entre os economistas
a respeito do poder de irradiação de determinados inventos. Um exemplo é o
trabalho de Kuznets, “Retardation of Industrial Growth”. In Journal of
Economic Business, agosto/1929 “que esquematiza a história dos ramos de
produção nos seguintes termos: “...tecnicamente um ramo de produção é uma
série de operações separadas que passam por uma seqüência invariável da
matéria-prima ao produto acabado. Uma vez que uma etapa importante nesta
cadeia é revolucionada por uma invenção, é exercida uma pressão sobre os
demais elos da cadeia para que tornem mais eficientes...Muitas inovações
importantes ocorreram em resposta a esta pressão. É possível que decorra um
longo período antes que as melhorias necessárias sejam feitas, mas a invenção
inicial prepara por si mesma o caminho...”. Esta nota foi extraída de Araújo
Filho (1984).
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